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N
o passado dia 28 de Abril comemorou-se o Dia Nacional da Preven-
ção e Segurança no Trabalho ao mesmo tempo que a nível interna-
cional o movimento sindical comemorava pelo 22.º ano consecuti-
vo, o Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho promovido em 

todo o mundo pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).
A efeméride, nacional e internacional, tem como objetivo homenagear as víti-
mas de acidentes de trabalho e de doenças profissionais.
Neste período entre a revista d28 e a d29, também se comemoraram outras 
duas datas importantes: para nós portugueses o 25 de Abril de 1974 e para 
todo os trabalhadores do Globo, o 1º de Maio. Damos igual importância e 
relevo a estas duas datas, mas decidimos hoje destacar o Dia Mundial da Se-
gurança e Saúde no Trabalho, por um lado porque é menos falado e menos 
conhecido e por outro porque os números são muito preocupantes.

De facto, com mais de 168 mil mortes causadas por acidentes de trabalho e 
doenças profissionais todos os anos e mais de 3 milhões de acidentes de tra-
balho relatados (aqueles que resultam em pelo menos 4 dias de ausência ao 
trabalho), a Segurança e Saúde no Trabalho (SST) é (deve ser) um tema muito 
sério para todos.
Este ano a OIT definiu como tema da comemoração “Otimizar a recolha e a 
utilização de dados de SST” por considerar que a recolha de informação sobre 
segurança e saúde no trabalho – SST – é um meio essencial para otimizar a 
intervenção preventiva.
É reconhecido que a recolha e a utilização de dados fiáveis sobre SST são duas 
peças indispensáveis para a deteção de novos perigos e riscos emergentes, 
para a identificação de setores perigosos e para o desenvolvimento de medidas 
preventivas, bem como a implementação de políticas, sistemas e programas 
a nível internacional e nacional é estratégico para redução da sinistralidade 
laboral e dos fatores causais que dão origem às doenças profissionais.
Termino realçando duas afirmações de Esther Lynch, Secretária Confederal da 
Confederação Europeia de Sindicatos (CES) com as quais concordo em absolu-
to: “a Segurança e Saúde de todos é importante” e “todo o trabalhador tem 
o direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável e nenhum deveria ter 
que optar entre o emprego e a saúde.”

O Director
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ALIMENTANDO A CIDADE ESFOMEADA

O
s ingredientes para as refeições que comemos 
em casa ou em restaurantes vem de perto e de 
longe. Num mundo cada vez mais urbanizado e 
globalizado, o alimento produzido na zona rural 

precisa de ser transportado para a cidade. Muito foco foi 
colocado na redução dos ‘quilómetros do alimento’, o que 
pode ser um conceito relevante, mas por vezes limitado. Um 
sistema de transportes mais inteligente e limpo resolveria 
apenas parte do problema. Uma análise sistêmica e mais 
alargada do sistema alimentar está em ordem. Mesmo que 
nós vivêssemos numa fazenda, a maioria dos alimentos que 
ingerimos precisavam de ser transportados de uma maneira 
ou de outra. Como três em cada quatro europeus vivem em 
cidades, a oferta de alimentos é altamente dependente de 
transporte, que actualmente é fortemente dependente da 
queima de combustíveis fósseis. Claro que isto tem impac-
tos negativos sobre o ambiente e o clima. 
Globalmente, mais de metade da população mundial vive 
em áreas urbanas e, de acordo com as Nações Unidas, esta 
parte é projetada para aumentar a cerca de dois terços — 
mais de 6 bilhões de pessoas...
Globalmente, mais de metade da população mundial vive 
em áreas urbanas e, de acordo com as Nações Unidas, prevê-
se que esta parte possa aumentar para cerca de dois terços 
— mais de 6 mil milhões de pessoas — até 2050. Além dis-
so prevê-se que muitos destes futuros moradores da cidade 
pertencerão a uma crescente e relativamente abastada clas-
se média, por isso, a procura de transportes para todos os 
tipos de alimentos necessários para atender tanto às nossas 
necessidades como aos gostos irá, certamente, aumentar.

A DISTÂNCIA PERCORRIDA NÃO DIZ MUITO SO-
BRE A VIAGEM
Transportar alimentos, pessoas e bens tem muitos impactos 
ambientais, incluindo a poluição do ar, o ruído, a fragmenta-
ção da paisagem e emissões de gases de efeito estufa (GEE). 
A preocupação com estes impactos levou ao conceito de 
‘quilómetros’ do alimento, que geralmente significa a dis-
tância que a comida viajou até chegar a nossas casas, aos 
supermercados ou aos restaurantes. 
O cálculo de ‘quilómetros do alimento’ pode, em alguns 
casos, ser uma maneira útil para estimar os impactos am-
bientais da sua refeição. Todavia, também tem um número 
importante de limitações, nomeadamente: apenas uma par-
te dos impactos ambientais, relacionados com alimentos, é 
proveniente do seu transporte. Em termos de emissões de 
GEE, a forma como o alimento é produzido (por exemplo, 
em estufas aquecidas ou em campos abertos na sua esta-
ção de crescimento) é geralmente muito mais importante do 
que a distância percorrida no transporte. 
Na verdade, a maioria dos impactos ambientais do que co-
memos está ligada à fase de produção, que envolve o corte 
de florestas para uso agrícola, irrigação, uso de fertilizantes 
químicos, alimentação dos animais etc.
Olhando apenas para os “quilómetros do alimento” não só 
se ignora a forma como o alimento foi produzido, mas tam-
bém o tipo de alimento que se está comprando. Tornando-
se vegetariano ou simplesmente reduzindo o consumo de 
carne, mudar o tipo de comida e reduzir as sobras de comi-
da pode diminuir a sua pegada de GEE-alimentares cerca de 
um quarto. 
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Além disso, o conceito “quilómetros do alimento” normal-
mente olha para a viagem do ponto de produção para o su-
permercado ou para o restaurante. No entanto, transportar 
grandes quantidades de alimentos de um ponto para outro 
pode realmente ser altamente eficiente. A nossa própria es-
colha do modo de transporte de casa para o supermercado 
e regresso — a pé, de bicicleta, de carro ou de autocarro 
— pode ser muito mais importante no cálculo do impacto 
ambiental da nossa refeição do que aquele conceito.

DETERMINAR QUEM VENDE O QUÊ
Os “quilómetros do alimento” são provavelmente de menor 
importância do que a forma como o alimento é trazido para 
os consumidores. Não há nenhuma cadeia alimentar única, co-
mum a nível europeu. Nos últimos anos, os fornecedores de lo-
gística têm tentado formar alianças para prestação de serviços 
em toda a Europa. Apesar desta tendência, a pressão dos custos 
enfrentada pelos principais fornecedores de logística Pan-Euro-
peus tem-los levado à subcontratação de pequenos operadores. 
Como resultado, uma parte significativa do transporte rodoviário 
de mercadorias ainda é subcontratada para e transportada por 
uma miríade de pequenas empresas e motoristas proprietários. 
Ao mesmo tempo, de acordo com um estudo da Comissão 
Europeia, o retalho alimentar tem-se tornado mais concen-
trado na UE devido a penetração das redes de supermerca-
dos, hipermercados e companhias de baixo custo com um 
sistema de distribuição centralizada envolvendo logística 
moderna. Por outras palavras, menos operadores estão ope-
rando no retalho de alimentos. 
Isto resultou numa logística mais eficiente e redução de cus-
tos, mas afetou, indiscutivelmente, a seleção de itens ali-
mentares disponíveis para os consumidores e tornou mais 
difícil para os pequenos produtores introduzir-se nos mais 
amplos sistemas de distribuição. Estes sistemas de logística 
centralizada também podem ser sujeitos a falhas, deixando 
os supermercados e os consumidores vulneráveis a interrup-
ções no fornecimento de alimentos. Por exemplo, o chama-
do protesto do combustível, no Reino Unido em 2000, levou 
os supermercados, em alguns casos, a racionar a comida até 
que as linhas de abastecimento foram restabelecidas. 
Basear o nosso sistema alimentar em grande escala nos 
transportes também tem implicações no tipo de comida que 
comemos. Como a comida precisa de se manter fresca — ou 
pelo menos comestível — durante e após o transporte, mui-
tos frescos têm que ser arrancados a cru, e para muitos tipos 
de alimentos torna-se necessário usar conservantes.

IDADE DA “PIZZA POR DRONE”? 
As compras on-line estão a crescer rapidamente na Europa 
e isso pode significar uma grande transformação de como a 
comida chega até aos consumidores. No entanto, não está 
muito claro se isso será bom ou mau para o meio ambiente. 
De acordo com um estudo apresentado pelo Massachusetts 
Institute of Technology, sobre compras de eletrónicos, rou-
pas e brinquedos, as compras on-line foram a opção mais 
amiga do ambiente. Havia duas razões principais para isto: 

jornada do comprador para a loja foi evitada e manter um 
site retalhista gera significativamente menos emissões (e usa 
menos energia) do que uma loja física. No entanto, se você 
já vive ao lado de um supermercado, o cálculo pode for-
necer resultados diferentes. Vários fatores podem estar em 
jogo: a que distância está a mercearia mais próxima? A pé, 
de bicicleta ou dirigir lá? Você está comprando comida para 
uma semana inteira ou apenas para uma refeição? 
Outra questão é como nossos hábitos de compra acompa-
nhar as mudanças na tecnologia de transporte. Auto-dirigir 
camiões elétricos e drones de entrega de pizza podem tor-
nar-se uma realidade muito mais cedo do que pensamos. 
No transporte de longa distância, navios de recipiente mais 
eficientes — possivelmente lento navios a vapor juntamente 
com velas — poderia mudar o jogo. 
Da mesma forma, as nossas dietas podem alterar-se a favor 
de opções vegetarianas. Ou a nossa necessidade de proteínas 
pode ser amplamente atendida por aquicultura ou insetos. Em 
termos de logística, também seria muito mais fácil de trans-
portar alimentos em pó, altamente nutritivos, concentrados ou 
comprimidos, mas essas soluções secas podem não coincidir 
com a imagem que a maioria de nós tem de um delicioso jan-
tar, pelo menos ainda não. 
Outras soluções inovadoras, como o cultivo de alimentos nas 
cidades, por exemplo nas fazendas verticais e telhados, podem 
reduzir a necessidade de transporte e também ajudar as cida-
des a adaptarem-se aos impactos das alterações climáticas.

OLHANDO PARA O SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO 
DA EUROPA
O programa de acção ambiental UE 7 define uma meta ambi-
ciosa de ‘viver bem, dentro dos limites de nosso planeta’. Ele 
também identifica a alimentação e a mobilidade, juntamente 
com a habitação, como setores-chave onde o impacto am-
biental global do ciclo de vida de consumo deve ser reduzido. 
Juntos, esses setores são responsáveis por quase 80% dos 
impactos ambientais do consumo. 
A Luta contra o desperdício de alimentos, que equivale a 
cerca de 179 kg/ano para o cidadão médio da União Euro-
peia, parece ser um bom começo até porque isso também 
deve reduzir a necessidade de transporte dos alimentos. No 
entanto, para atacar o consumo insustentável, precisamos 
de tratar todo o sistema alimentar, incluindo a produção, o 
consumo e a governança. 
Esse entendimento tem sido o cerne das recentes avaliações pela 
AEA, incluindo o documento “Ecologização da política agrícola 
comum (PAC)” e a reunião da agricultura sobre o ‘ ambiente 
europeu — estado e outlook 2015’ relatório (SOER 2015). 
Análises sistémicas apontam a alimentação num contexto 
mais amplo de sustentabilidade, vinculando-a não só aos seus 
impactos ambientais atuais, mas também para questões como 
segurança alimentar, num mundo globalizado, aumento da 
procura por alimentos ligada ao crescimento da população 
global, elevar os níveis de rendimento, os impactos das altera-
ções climáticas na produção de alimentos, alterando as dietas 
com obesidade por um lado e má nutrição por outro.  
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E
m 17 de setembro de 1939, 
com duas semanas de atraso 
relativamente ao início da guer-
ra, o governo de Salazar resol-

veu finalmente organizar as Reservas 
da Marinha tendo em conta o quan-
to estavam a mudar as circunstâncias 
com limitações sérias às viagens ma-
rítimas, mesmo para um país que se 
anunciava neutral, porque dividido 
entre as simpatias germanófilas de 
quem nele mandava e o tratado com 
a Inglaterra. Já não era possível igno-
rar, que muitos portos europeus pas-
sariam a não estar disponíveis para se-
rem escalados e os naufrágios no alto 
mar, ou nas nossas costas, obrigariam 
à participação da frota no socorro aos 
sobreviventes.
O diploma publicado no «Diário do 
Governo» pretendia definir as condi-
ções de utilização do material da ma-
rinha mercante, de pesca e de recreio 
como prolongamento da «Marinha de 
Guerra».
As Reservas da Marinha passavam a 

dividir-se em quatro componentes:
•  a da Armada ou Reserva A, constitu-

ída pelos oficiais, sargentos e praças 
afastados do ativo, mas possuindo 
vigor físico e integridade moral para 
o desempenho das funções compa-
tíveis com a sua situação e tendo 
direito a remuneração representada 
pela pensão de reserva ou de refor-
ma. Sugeria-se, pois, que tal remu-
neração não era apenas devida pe-
los serviços prestados, mas também 
no acautelamento dos que viessem 
a ser requeridos.

•  a Naval ou Reserva N constituída pe-
los oficiais, sargentos e praças, que 
não recebiam pensão, por terem 
sido afastados do ativo por outra 
razão que não a incapacidade física 
ou “moral”, e estivessem em con-
dições de regressarem à efetividade 
de funções.

•  a Legionária ou Reserva L abran-
gendo todos os filiados na Brigada 
Naval da Legião Portuguesa, e res-
petivas embarcações, incluindo as 

de recreio. Estavam aqui abrangidos 
alguns dos nossos colegas, simpati-
zantes do regime e que a ele se ti-
nham disposto a colaborar através 
dessa filiação.

•  a Marítima ou Reserva M abrangen-
do todos os inscritos marítimos, bem 
como os navios e embarcações ma-
triculados nos portos do continente, 
ilhas e colónias; os aparelhos, ape-
trechos, utensílios e acessórios de 
pesca; o apetrechamento de portos, 
barras e rios; e os postos de serviços 
radiotelegráficos, radiotelefónicos 
e de televisão estipulados pelo Mi-
nistério da Marinha. Estavam aqui 
considerados todos os nossos cole-
gas, quer apoiassem, quer se opu-
sessem, quer fossem indiferentes 
ao regime, mas por ele convocados 
para o seu exclusive interesse. Dora-
vante, e até depois da Revolução de 
Abril, todos quantos tivessem tra-
balhado na Marinha do Comércio 
e houvessem passado pelo serviço 
militar na Armada, ficavam adstritos 

HISTóRIA DO SOEMMM
A ORGANIZAÇÃO DAS RESERVAS DA MARINHA 
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a esta Reserva até idade suficiente-
mente avançada para deixarem de 
lhe serem tidos como úteis. E a refe-
rência à televisão na lei é tanto mais 
estranha, quanto ainda tardariam 
dezassete anos até se iniciarem as 
suas emissões regulares em Portu-
gal continental.

Mais adiante as Reservas eram classi-
ficadas em Permanentes ou Eventu-
ais, segundo o critério de mobilização 
decidido pelo governo através do 
ministro da Marinha mediante requi-
sição. Oito dias depois o «Lima» da 
Empresa Insulana de Navegação reco-
lhia náufragos de dois vapores ingle-
ses metidos a pique por submarinos 
alemães e deixados na ilha do Faial 
por outros navios, que lhes haviam 
prestado assistência.
Os navios torpedeados tinham sido o 
«Gartavon», pequeno cargueiro de 
1400 toneladas com 24 tripulantes e 
o bem mais avantajado «Rio Claro», 
de 6000 toneladas e 41 tripulantes, 
ambos provenientes do Mediterrâ-
neo e tendo por destino os portos 
ingleses.

No «Lima» também regressaram à Eu-
ropa vinte passageiros do paquete fran-
cês «Flandres», que tinham sido apa-
nhados pelo início da guerra em viagem 
de lazer e decididos a não prossegui-la 
a partir da escala de Ponta Delgada.
Que a guerra chegava a mares mais 
distantes também o confirmavam não 
só as notícias, mas também o «Gil Ea-
nes», regressado no início de novem-
bro de mais uma campanha de assis-
tência aos pescadores do bacalhau: 
quando partira, a 26 de junho ainda 
havia quem acreditasse na validade 
do Acordo de Munique assinado em 
setembro do ano anterior. Os piores 
perigos seriam os das tempestades, 
como a que soprou violentíssima no 
final de agosto. 
O início da guerra na Europa quase 
coincidira com a estadia em São João 
da Terra Nova entre 2 e 13 de setem-
bro. Após a assistência a quinze outros 
navios bacalhoeiros na quinzena se-
guinte, o navio virara proa para Lisboa 
com a notícia de ter tido por perto o 
cruzador alemão «Deustschland», res-
ponsável pelo afundamento de um va-
por e da «visita» a outros dois.

As notícias de navios afundados ou 
torpedeados tinham-se, entretanto, 
tornado tão rotineiras, que quase 
passou despercebido o encalhe de 
um vapor holandês entre o cabo Raso 
e a praia da Guia a 8 de outubro, por 
causa do nevoeiro cerrado. O «Melis-
sa» vinha de Gand com um carrega-
mento de creosote para a Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses. 
O rebocador «Cabo Espichel» já não 
conseguiu evitar a perda do navio, 
muito embora sem quase danos pes-
soais, se excluirmos a fratura de uma 
perna num dos tripulantes. 
O choque com as rochas dera-se às 
três e meia da madrugada, partindo-
se ao meio quando os bombeiros 
voluntários de Cascais já tinham con-
seguido resgatar todos quantos se 
encontravam a bordo. 
Se os danos do sinistro estavam 
acautelados pelo respetivo seguro, 
pior sorte terão tido os donos das la-
gosteiras existentes no local onde ele 
fora embater e que viram perdido o 
fruto do seu trabalho.  

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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A LIDERANÇA COMO REQUISITO FUNDAMENTAL 
DA NOSSA ATIVIDADE PROFISSIONAL

É uma experiência por que passaram 
quase todos os Oficiais e Engenheiros 
Maquinistas: acabava-se o curso da 
Escola Náutica e, passadas algumas 
semanas, já se estava a bordo de um 
navio - muitas vezes sem passar pela 
experiência de Praticante - para to-
mar conta da sua instalação, lideran-
do equipas mais ou menos alargadas 
de colaboradores. Depois, a carreira 
avançava e as equipas tornavam-se 
maiores, acompanhando as respeti-
vas responsabilidades.
Havia, depois, a transição para os 
empregos em terra, a opção pelas 
indústrias e serviços mais variados 
e tendo como subordinados quem 
possuía competências e capacidades 
diversas, desde os mais iletrados até 
aos detentores de diplomas universi-
tários.
Conclui-se, pois, que a nossa pro-
fissão implicou liderar logo desde o 
primeiro momento, exigindo que re-
velássemos o nosso potencial. 
Os livros tendem a defender a tese 
de que todos somos habilitados para 
liderar, mas quantas vezes constatá-
mos exemplos de falta de segurança 
em si próprios ou demasiada inex-
periência? No entanto, mesmo nes-
ses casos, logo víamos as limitações 
serem superadas pelo cumprimento 

da regra de corresponder com en-
genho à necessidade. Ainda assim 
as capacidades de liderança podem 
ser melhoradas se se tiver o adequa-
do treino para tal: quanto mais bem 
preparados estiverem os incumbidos 
dessas responsabilidades para en-
frentarem os desafios da liderança 
melhor se afirmam pela acrescida 
autoconfiança e autoconhecimento.
A prática e o esforço são determinan-
tes para uma boa liderança. Na maior 
parte das vezes é necessário que os 
líderes descubram em si as caracte-
rísticas que se lhe vão exigir. Não é 
raro que nos surpreendemos com 
recursos, que até então nos eram 
inimagináveis. São eles, que tão-só 
pressentidos, devem ser potenciados 
pela sua recorrente utilização.
Os sucessos diários também são 
oportunos para nos desenvolvermos 
enquanto líderes. Cada oportunida-
de para exercitar o comando, propor-
ciona uma prática e uma experiência 
valiosas, que nos preparam para en-
frentar os acontecimentos de maior 
exigência no futuro.
Ter consciência das suas responsabi-
lidades é um pressuposto incontor-
nável do líder eficaz, porque implica 
responder a pressões, a stress, a no-
vos desafios. Mas, em compensação, 

que alegria a de sentirmos que temos 
êxito no que fazemos!
E porque, antes de chegarmos a uma 
liderança de topo, também somos 
subordinados, cada etapa de desen-
volvimento das técnicas de coman-
dar outras pessoas implica satisfazer 
eficientemente os requisitos de pres-
tarmos contas do nosso desempenho 
a quem hierarquicamente nos supe-
rintenda. Um hábil subordinado sabe 
contribuir para o sucesso do seu líder 
e um bom líder atua sempre em be-
nefício dos que dele dependem.
A liderança eficaz implica desenvol-
ver a autoconsciência, compreender 
os outros, assimilar as condições de 
exercício do poder e da autoridade, 
criar modelos adequados de comu-
nicação, saber tomar decisões, criar 
uma visão de futuro e assumir plena-
mente o comando.
O primeiro passo que se deve tomar 
para potenciar as capacidades de li-
derança passa pelo autoconhecimen-
to, como Sócrates já o estipulava na 
Grécia Antiga com a frase: conhece-
te a ti mesmo!
Um bom líder deve investir em tempo 
de qualidade - ou seja sem distrações 
envolventes! - que lhe permitam re-
fletir sobre as qualidades e imitações 
da sua personalidade. Só assim me-
lhorará o rendimento, aumentando a 
segurança e podendo compreender 
melhor os outros.
Um líder que não seja um bom obser-
vador será o mesmo que um músico 
sem bom ouvido: ainda que tenha 
estudado e adquirido uma boa téc-
nica, estará em clara desvantagem 
numa orquestra. Poderá integrar um 
naipe de violinos ou de metais, mas 
nunca chegará à consagração como 
solista.
No texto do próximo mês iremos 
identificar os princípios básicos da 
liderança, como se pratica a avalia-
ção, como se interage com o líder e 
como potenciar o desenvolvimento 
pessoal.  
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A 
ser comercializado, o 
Quant 48 Volt, seria o 
carro do futuro, ou pelo 
menos um dos carros do 

futuro, tais são as capacidades que 
os seus criadores afirmam que este 
carro possui.
Apresentado no último Salão de 
Genebra, realizado em Março deste 
ano, o Quant 48 Volt é um protóti-
po elétrico de elevadas capacidades, 
propulsionado por quatro motores 
de baixa voltagem, que disponibi-
lizam uma potência de 760CV e a 
capacidade para atingir os 100km/h 
em apenas 2,4 segundos, enquanto a 
sua velocidade máxima está limitada 
a 300km/h.
Se ficamos impressionados com estas 
capacidades por se tratar de um carro 
eléctrico, mais admirados ficaremos 
quando nos garantem que o modelo 

consegue percorrer 1.000 km até ser 
necessário voltar a carregar as baterias.
A nanoFlowcell, empresa com sede 
no Liechenstein, criadora do Quant 
48 Volt, tem vindo a desenvolver este 
projecto há alguns anos tendo já es-
tado presente em anteriores edições 
do Salão de Genebra com protótipos, 
seus antecessores, como o Quant-F e 
o Quantino.
O avanço agora anunciado baseia-
se numa tecnologia inovadora das 
suas baterias, que usam um eletró-
lito líquido designado “Bi-Ion” que, 
segundo a empresa, não é toxico 
nem inflamável e é compatível com 
os parâmetros ecológicos em vigor 
(refira-se que tudo se fundamentou 
num conceito patenteado pela NASA 
em 1976, quando a agência espacial 
norte americana investigava formas 
melhores para armazenar energia 

para os voos espaciais, chegando a 
estas baterias que combinam as van-
tagens das baterias normais e das pi-
lhas a combustível).
Mas, o melhor de tudo é o preço, 
estimado em menos de 10 cêntimos 
por litro, o que poderá vir a ser um 
salto de gigante para tornar mais 
acessíveis os veículos de emissões 0.
Ninguém duvida que estas poten-
cialidades tornariam o modelo num 
verdadeiro “ponta-de-lança” da mo-
bilidade elétrica. Todavia, ainda não 
são conhecidos outros pormenores 
sobre este modelo, nomeadamente, 
quanto tempo necessita estar ligado 
à tomada para colocar as baterias de 
eletrólitos líquidos a 100% ou, caso 
venha a tornar-se num veículo de 
produção em série, qual será o preço 
com que poderá ser disponibilizado 
no mercado.   

A nanoFlowCell APRESENTOU EM GENEBRA O 
QUANT 48VOLT 

 

 

Além dos 760CV de potência e de uma autonomia de 1000km, de um arranque que leva o carro dos zero 
aos 100km/h em 2,4 segundos, atingindo uma velocidade máxima de 300 km/h, este desportivo anuncia uma 
inovadora e muito menos dispendiosa tecnologia para as suas baterias.
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N
a física dos materiais a sinterização constitui um 
processo pelo qual pós de uma preparação cris-
talina, ou não, são submetidos a temperaturas 
elevadas, mas insuficientes para chegarem a fun-

dir, ganhando uma nova estrutura mais coerente na sua 
solidez. A aplicação prática das cerâmicas assim resultan-
tes tem sido feita em dispositivos eletrónicos, que exijam 
particular resistência a elevadas temperaturas e excelente 
condutividade, mas também há quem os utilize em fer-
ramentas de sofisticadas máquinas-ferramenta usadas em 
estamparia e corte metalomecânico.
Nesse processo começa por existir uma adesão inicial das 
partículas metálicas, que se aproximam com a temperatura 
e correspondente aumento da densidade. Suscita-se, as-
sim, uma esferoidização com progressivo enchimento dos 
vazios até ficarem completamente preenchidos.
A sinterização acaba, pois, por ser uma ligação atómica 
entre a superfície de partículas vizinhas. Os iões saltam de 
uma posição para outra da rede cristalina, com tanta maior 
facilidade quanto maior for a quantidade de energia in-
vestida, a chamada “energia de ativação”, propiciada por 
esse aumento de temperatura. É esse aquecimento que 
levará os iões a vencerem a “barreira de potencial” e a 
aumentarem a velocidade de formação do elemento de-
sejado, embora não seja de ignorar as densidades de cada 
um dos elementos na reação e as áreas das suas superfícies 
específicas entre outros fatores. Mas essa densidade pode 
vir a ser manipulada de forma a potenciar-lhe o valor má-
ximo mediante a seleção da conformação estrutural dos 
respetivos grãos e os resultados poderão ser melhorados 
mediante o controle e segregação das impurezas indesejá-
veis nos contornos do grão.
O mundo científico foi abalado no início de abril pela divul-
gação de uma inovação de significativo impacto na produ-
ção deste tipo de cerâmicas, porque a equipa do Instituto 
ETH de Zurique, que a anunciou, revelou ter conseguido 
esse tipo de sinterização a frio, o que as torna bastan-
te mais baratas. Em vez da queima a mais de 1000ºC as 
matérias-primas são compactadas a alta pressão imitando 
o que se passa na natureza com o processo geológico das 
rochas sedimentares, formadas ao longo de milhões de 
anos pela pressão dos depósitos sobre elas acumulados. É 
assim que se forma o calcário a partir da compactação dos 
sedimentos de carbonato de cálcio misturados com água.
Os cientistas utilizaram carbonato de cálcio em partícu-

las muito finas (nanopartículas), compactando-as durante 
uma hora à temperatura ambiente. A cerâmica resultante 
foi testada em diversas condições, revelando uma capaci-
dade de suportar esforços dez vezes superiores às do be-
tão antes de, enfim, se fraturar.
Se a dimensão dos protótipos até agora conseguidos não 
ultrapassa a de uma moeda, com equipamentos de com-
pactação maiores poderão alcançar-se peças do tamanho 
de azulejos, já com aplicação comercial.  

ESTÃO A CRIAR-SE MATERIAIS COM    
RESISTÊNCIAS A ESFORÇOS CADA VEZ    
MAIS ELEVADAS
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A 
Agência Espacial Alemã (DLR) inaugurou o que 
os seus autores designam como “o maior Sol ar-
tificial do mundo”.
Trata-se de uma gigantesca estrutura - da altura 

de um prédio de três andares - formada por um conjunto 
de lâmpadas de xenon, como as usadas nos projetores de 
cinema, capaz de gerar temperaturas de até 3.000º C.
Cada um dos 149 “favos de mel” que compõem o labo-
ratório, chamado Synlight, é um concentrador parabólico 
projetado para focalizar toda a luz da lâmpada de xenon 
com um mínimo de perdas.
O conjunto inteiro foi projetado para que a luz de todos os 
favos se concentre em um pequeno espaço de 20 x 20 centí-
metros, produzindo uma luminosidade que imita a luz natural 
do Sol - só que com uma intensidade equivalente a 10.000 
vezes a luz solar que normalmente atinge a mesma superfície.
Embora possa ser usado numa multiplicidade de aplicações 
- no teste de células solares e equipamentos espaciais, por 
exemplo - o grande objetivo do Synlight é desenvolver no-
vas formas de produzir hidrogénio.
O hidrogénio é um combustível tido como ideal porque a 
sua queima não produz gases de efeito estufa - na verda-
de, a sua combustão só produz água. Mas o gás é raro na 
Terra e produzi-lo a partir da eletrólise da água gasta ener-
gia demais - energia esta que, para ser produzida, emite 
gases de efeito estufa.
A saída então é produzir o chamado “ hidrogénio solar”, 
um termo que se refere à produção de hidrogénio aqui na 
Terra usando a energia do Sol, seja a sua porção térmica, 
por aquecimento, seja na sua parte óptica, por meio de 
células solares.

A expectativa da DLR é que o sol artificial, que consome 
350 kilowatts, permita que ao menos alguns dos avanços 
obtidos até agora em laboratório para a produção de hi-
drogénio solar sejam transformados em processos de nível 
industrial.
“O Synlight preenche uma lacuna na qualificação de com-
ponentes e processos termossolares. A escala do novo sol 
artificial está entre os sistemas de laboratório e as instala-
ções técnicas de grande escala, como as torres solares,” 
disse Kai Wieghardt, um dos projetistas da estrutura.
Além disso, o laboratório permitirá testar componentes e 
processos sem interrupção, como ocorreria se a equipe de-
pendesse da luz natural do Sol, e simular a vida útil desses 
componentes e processos a longo prazo. 

MAIOR SOL ARTIFICIAL DO MUNDO 
VAI PRODUZIR HIDROGÊNIO

O sol artificial tem a altura de um prédio de três andares. [Imagem: DLR]

[Imagem: DLR]
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A 
Princess Cruises passou 
a ter um novo paquete 
na sua frota, o «Majestic 
Princess», entregue a 30 

de março pelos estaleiros Fincatieri 
de Monfalcone, que anda a navegar 
pelo Mediterrâneo até meio de maio. 
Iniciará, então, um longo cruzeiro, 
que culminará na chegada a Xangai. 
O navio foi projetado precisamente 
em atenção à sua privilegiada utiliza-
ção no mercado asiático, muito em-
bora também não desdenhe a clien-
tela australiana.
A empresa passa a ter assim dezoito 
navios, que comportam entre 685 e 
3560 passageiros, e que muito evo-
luiu desde 1974, quando a famosa 
série televisiva «O Barco do Amor» 
fez do primeiro da frota uma vedeta 
de dimensão planetária.
O «Majestic Princess» foi o terceiro 
de cinco paquetes encomendados 
pelo seu armador e é mais pequeno 

do que os seus dois antecessores - 
o «Royal Princess» e o «Regal Prin-
cess», entregues em 2013 e 2014 
- embora seja o maior até agora 
construído em Itália. Tem 330 metros 
de comprimento com 38 de largura 
e uma arqueação de 145 mil tonela-
das. Comporta 1780 camarotes para 
um máximo de 4250 passageiros, 
servidos por 1350 tripulantes de cin-
quenta nacionalidades. 
Quem viaja a bordo recebe um cartão 
magnético em chinês e em inglês, 
que serve de «bilhete de identidade» 
a apresentar a cada entrada e saída 
de bordo. Lá dentro não é fácil en-
contrar pontos de referência nos labi-
rínticos corredores e salões - é a úni-
ca crítica apontada por quem teve o 
privilégio de participar numa das suas 
primeiras viagens.
Os camarotes são agradáveis e espa-
çosos, embora os interessados em te-
rem acesso a melhor vista a partir da 

respetiva varanda - e tenham posses 
para tal! - devam escolher os situa-
dos acima do nono piso. De contrá-
rio arriscam-se a ter diante de si os 
barcos de salvação e as lanchas para 
escalas ao largo. No entanto a maior 
parte das cabinas têm varandas para 
o interior do navio.
De entre as novidades inseridas para 
o seu previsto mercado conta-se um 
enorme espaço zen - o «Hollywood 
Conservatory» - de acesso gratuito. 
À volta da enorme piscina coberta 
encontram-se as «cabanas», espaços 
íntimos que podem ser reservados 
para todo o dia a troco de 40 dólares, 
mas incluindo quatro bebidas.
Os equipamentos de desporto na rua, 
muito apreciados na China, foram 
dispostos à ré e o casino foi ampliado 
para dimensões acima do normal de 
forma a corresponder às expectáveis 
idiossincrasias dos futuros passagei-
ros. Perdeu espaço o spa magnifico, 

UM NOVO PAQUETE DA COMPANHIA DO 
«BARCO DO AMOR»
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embora mantenha a piscina de bal-
neoterapia, as salas de tratamento, a 
sauna e o salão de beleza.
Criou-se, igualmente, um enorme 
espaço para dar satisfação a um dos 
grandes motivos de atração no Extre-
mo Oriente: o karaoke. Existem di-
versas suites privativas alugadas a 12 
dólares por cabeça durante cinquen-
ta minutos com uma bebida incluída. 
Sempre no respeitante à adaptação 
do navio aos usos e costumes asiá-
ticos, ampliaram-se os espaços co-
merciais com as lojas a ocuparem 12 
mil m2. E a habitual capela dos dois 
navios anteriores, destinadas sobre-
tudo à celebração de casamentos, 
foi substituída por uma sala de con-
ferência.
Fica como curiosidade o facto de não 
existir o piso 13 que, tendo em conta 
o carácter supersticioso dos orientais, 
arriscava-se a ficar sempre vazio.  E, 
pelos mesmos motivos, sendo o 4 o 
número mais apreciado como o da 

sorte, é aí que fica o centro médico 
com acesso facilitado às lanchas.
Infelizmente são escassas as infor-
mações sobre a Casa das Máquinas, 
apenas sendo possível saber a pro-
pulsão garantida por dois motores 
SAM de 18 mil kW cada, que garan-
tem uma velocidade de 22 nós. Os 

quatro grupos geradores são Wartsila 
(2 x 2V46F e 2 x 14V46F) e fornecem 
um total de 62400kW.
A partir deste mês será difícil que vol-
temos a ver em águas europeias este 
navio, que irá satisfazer o crescente 
mercado de viagens marítimas de la-
zer nos oceanos Índico.  
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A 
sinalização nos edifícios 
funciona de alguma for-
ma como as instruções 
de segurança dadas pelas 

hospedeiras no início de cada voo: 
ninguém lhes liga, mas acaso haja 
acidente são cruciais para ter alguma 
hipótese em sobreviver.
A legislação é bastante pormenoriza-
da e concreta relativamente à sina-
lização que sirva de orientação aos 
ocupantes de um edifício no caso de 
nele se verificar um sinistro. Definida 
por diversos diplomas legais - Decre-
to-lei n.º 141/95, de 14 de Junho, al-
terado pela Lei n.º 113/99, de 3 de 
Agosto, e Portaria n.º 1456-A/95, de 
11 de Dezembro - essa sinalização 
deverá ser disponibilizada a todas as 
pessoas a quem essa informação seja 
essencial numa situação de perigo 
ou de prevenção relativamente a um 
perigo.
Porque as situações de emergência 
dão azo a precipitação de quem se-
gue os caminhos de evacuação são 
proibidos obstáculos, que prejudi-
quem essa ação ou ocultem as infor-

mações necessárias a uma fuga mais 
atempada. Por isso mesmo, na linha 
de visão das pessoas, não devem ser 
dispostas placas, publicitárias ou não, 
nem outros objetos, que, pela inten-
sidade da sua iluminação ou pela sua 
forma, cores ou dimensões, possam 
ocultar os dispositivos de sinalização 
ou iludir os ocupantes, confundindo-
os.
As placas devem ter áreas (A) não in-
feriores às determinadas em função 
da distância (d) a que devem ser vis-
tas, com um mínimo de 6 m e um 
máximo de 50 m, conforme a expres-
são A ≥ d² / 2000. Indicam respetiva-
mente proibição, perigo, emergência 
e meios de intervenção, consoante 
o seu formato e cor, devendo ser de 
material rígido fotoluminescente.
A distribuição das placas de sinali-
zação deve permitir a visibilidade a 
partir de qualquer ponto onde a in-
formação que contém deva ser co-
nhecida, podendo, com esse objeti-
vo:
a)   Ser paralela às paredes com infor-

mação numa só face;

b)  Ser perpendicular às mesmas pa-
redes, ou suspensa do teto, com 
informação em dupla face;

c)  Fazer um ângulo de 45º com a pa-
rede, com informação nas duas fa-
ces exteriores.

Pela referida razão de não constituí-
rem obstáculo a quem possa estar a 
percorrer o caminho da evacuação as 
placas que fiquem salientes relativa-
mente aos elementos de construção 
que as suportam, devem ser fixadas 
a uma altura igual ou superior a 2,1 
m e não superior a 3 m, exceto em 
espaços amplos mediante justificação 
fundamentada.
A sinalização dentro dos locais de 
permanência deve ser claramente 
distinguível de qualquer ponto desse 
local cuja linha de observação relati-
vamente à placa faça um ângulo su-
perior a 45º com a parede onde se 
localiza o objeto, elemento ou equi-
pamento sinalizado.
Toda a sinalização referente às indi-
cações de evacuação e localização 
de meios de intervenção, alarme e 

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇACONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

A SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA EM EDIFÍCIOS
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alerta, quando colocada nas vias de 
evacuação, deve estar na perpendi-
cular ao sentido das fugas possíveis 
nessas vias. Nos locais de mudança 
de direção das vias referidas deve ser 
colocada sinalização adequada ao 
sentido da fuga a tomar, de forma 
inequívoca.
A distância de colocação das placas 
nas vias de evacuação e nos locais 
de permanência deve variar entre 6 
e 30 m.  Nos locais de permanência 
e nas vias horizontais de evacuação 
acessíveis a público deve ser visível 
uma placa indicadora de saída ou de 
sentido de evacuação, pelo menos, a 
partir de qualquer ponto suscetível 
de ocupação.
Nas vias verticais de evacuação de-
vem ser montadas placas, pelo me-
nos, no patamar de acesso, indican-
do o número do andar ou a saída, se 
for o caso, e no patamar intermédio, 
indicando o sentido da evacuação.
As placas de sinalização devem ser 
colocadas o mais próximo possível 
das fontes luminosas existentes, a 
uma distância inferior a 2 metros em 
projeção horizontal,  mas não cola-
das sobre os aparelhos. Excetuam-se 
a sinalização colocada diretamente 
sobre os difusores de uma ou de duas 
faces.
Nos recintos itinerantes, os cabos 
de fixação e de contraventamento 

da estrutura situados a uma altura 
inferior a 2 m devem ser sinalizados 
ou protegidos por revestimentos, de 
forma a não constituírem obstáculo 
para a evacuação. As saídas devem 

ser convenientemente assinaladas, 
tanto do lado interior, como do ex-
terior, por faixas contrastantes com a 
cor de fundo, de largura não inferior 
a 0,2 m.  
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L
onge vão tempos em que os ma-
res eram sulcados por enormes 
superpetroleiros cuja propulsão 
era feita a partir de turbinas ali-

mentadas com o vapor produzido por 
caldeiras a pressões acima dos 60 kg/
cm2. O aumento do preço do petró-
leo assinou a certidão de óbito para 
instalações que, para quantos nelas 
trabalharam, eram bem mais desa-
fiantes do que as propiciadas pelas 
que suscitavam a propulsão dos na-
vios mediante motores diesel. Porque 
bastava uma pequena alteração na 
temperatura da água do mar e logo 
se era obrigado a regular as pressões 
e os vácuos dos equipamentos asso-
ciados ás respetivas extrações, nunca 
fazendo da condução das instalações 
algo de rotineiro.
Na marinha de comércio atual as 
caldeiras utilizam-se quase exclusiva-
mente nos sistemas auxiliares, satisfa-
zendo o consumo de vapor necessário 
para compensar as perdas de calor em 
tanques de combustível e aumentan-
do-lhes a temperatura para os valores 
mais adequados à sua eficiente utiliza-
ção. Acrescente-se-lhe a necessidade 
de providenciar vapor para outros ser-
viços relacionados com as cozinhas e, 
eventualmente, a climatização.
A maioria dos navios propulsionados 
por motores diesel têm diversos tan-

ques para o seu combustível pesado, 
o HFO. Como a viscosidade deste é 
muito elevada, ficando quase em es-
tado de alcatrão, apenas aquecendo-o 
se lhe garante a necessária fluidez. Daí 
que essa densidade deva ser mantida 
num valor, que facilite a sua bomba-
gem entre os tanques de decantação 
ou de reserva para os de serviço. É aí 
que intervém o vapor produzido pela(s) 
caldeira(s) e que percorre os tanques 
em serpentinas de aquecimento.
A quantidade de calor necessária para 
manter a temperatura do combustível 
em cada um desses tanques obedece 
a sucessivos cálculos.
Comecemos pelo da perda de calor 
pela antepara de cada tanque:

Q1 = UA (T2 - T1)
em que:
Q é a soma da perda de calor de todos 
os tanques (Q

1
, Q

2
, Q

3
, …);

U é o coeficiente global de transferên-
cia de calor (W/m2 por ºC)
A é a área da antepara do reservatório 
em causa em m2;
T

2
 é a temperatura a ser mantida no 

tanque, em ºC;
T

1
 é a temperatura do meio adjacente 

à antepara em causa, em ºC;
Por outro lado, a taxa de transferên-
cia de calor (calor mássico de vapor) 
é calculada de acordo com a fórmula: 

Ms = Q1 / Δh
em que:
M

s
 é o caudal mássico de vapor 

(Kg/s);
Q

1 
é a transferência de calor calcula-

da, em kW;
Δh é a queda de entalpia de vapor 
em kJ/kg;
Por outro lado, iremos calcular o con-
sumo de vapor necessário para au-
mentar a temperatura do combustível 
nos tanques, o que envolve não só o 
vapor necessário para compensar as 
perdas de calor, mas também o vapor 
necessário para o elevar à temperatura 
adequada para ser utilizado no motor.
O tempo em horas necessário para 
aquecer o combustível em cada tipo 
de tanque deve garantir uma subida 
de 0,2ºC/h nos tanques de reserva, 
4ºC/h nos de serviço e decantação 
e 1ºC/h em todos os outros tanques 
eventualmente existentes.
A quantidade de calor necessária 
para elevar a temperatura dos tan-
ques de combustível é obtida pela 
fórmula:

Q2 = M Cρ dT/t
em que:
Q

2 
é a taxa média de transferência de 

calor em kW;
M é a massa de combustível em kg;
Cρ é a capacidade calorífica específica 
do combustível (kJ/Kg por ºC);
dT é o aumento de temperatura do 
combustível a obter em ºC;
T é o tempo total durante o qual ocor-
re o processo de aquecimento, em 
horas;
Tendo em conta a fórmula acima para 
o cálculo do caudal mássico de vapor 
em kg/h teremos o valor da quanti-
dade de vapor a providenciar pela(s) 
caldeira(s) para suprir esse objetivo.
Faltaria apenas o cálculo de todo o va-
por necessário para os demais serviços 
auxiliares. Estaríamos então em con-
dições de projetar os equipamentos 
adequados para uma nova instalação 
a ser considerada.  

CÁLCULOS ENVOLVIDOS NO PROJETO DE  
CALDEIRAS AUXILIARES PARA UM NAVIO

 




